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PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
ALAGOAS,  DR.  SÉRGIO JUCÁ,  DESPACHOU,  NO DIA 12  DE 
ABRIL DO CORRENTE ANO,  OS  SEGUINTES PROCESSOS:

P roc :  3298 /2013 .
In t e r e s sado :  Dr.  Ge ra ldo  Mage l a  Ba rbosa  P i r auá ,  P rocu rado r  de 
Ju s t i ç a .
Assun to :  Reque r imen to  de  p rov idênc i a s .
Despacho :  À  DG pa ra  i n fomar.

P roc :  3313 /2013 .
In t e r e s sado :  Dou to r a s  Ka r l a  Pad i l ha  Rebe lo  Marques  e  C ín t i a 
Ca lumby  da  S i l va  Cou t inho ,  P romo to ra s  de  Ju s t i ç a .
Assun to :  Encaminhamen to  de  i n fo rmações .
Despacho :  Jun t e - s e  ao s  au to s  cóp i a  da  r e l a ção  da s  P romoto r i a s 
de  Ju s t i ç a  vagas  i nd i cando  o s  nomes  dos  ó rgãos  de  execução 
de s ignados  pa r a  ne l a s  a t ua r em.

P roc :  2458 /2015 .
In t e r e s sado :  Fecomérc io  -  AL .
Assun to :  Reque r imen to  de  p rov idênc i a s .
Despacho :  Arqu ive - s e .

P roc :  5734 /2015 .
In t e r e s sado :  Con fede ração  dos  Se rv ido re s  Púb l i co s  do  Bra s i l .
Assun to :  Reque r imen to  de  p rov idênc i a s .
Despacho :  Vo l t em os  au to s  à  DG pa ra  i n fo rmar.

P roc :  1094 /2016 .
In t e r e s sado :  Comis são  de  Es t ág io  P roba tó r i o  de s t a  P rocu rado r i a 
Ge ra l  de  Ju s t i ç a .
Assun to :  Reque r imen to  de  p rov idênc i a s .
Despacho :  Aco lho  o  pa r ece r  da  dou t a  Consu l t o r i a  Ju r í d i ca 
com a  s egu in t e  emen ta :  “Admin i s t r a t i vo .  Ava l i a ção  de  Es t ág io 
P roba tó r i o .  Pa r ece r  conc lu s ivo  da  Comis são  de  Es t ág io 
P roba tó r i o  cons ide r ando  o  s e rv ido r  ap to .  Ap l i c ação  do  a r t .  14 
e  a r t .  15  do  A to  Norma t ivo  PGJ  n º  01 /2007 .  Pe lo  de f e r imen to 
de  ed i ção  de  a to  de  homologação  po r  pa r t e  do  P rocu rado r-Ge ra l 
de  Ju s t i ç a” .

P roc :  1143 /2016 .
In t e r e s sado :  Depa r t amen to  de  Po l í c i a  Fede ra l /Supe r in t endênc i a 
Reg iona l  em  Alagoas .
Assun to :  Encaminhamen to  de  documen tos  ( IP n º  125 /2015 ) .
Despacho :  Aco lho  o  pa r ece r  da  dou t a  Asse s so r i a  Técn i ca , 
de t e rminando  a  r emessa  dos  au to s  à  3 ª  P romo to r i a  de  Ju s t i ç a  de 
Un ião  dos  Pa lmare s ,  obedec ida s  a s  c au t e l a s  de  e s t i l o .

P roc :  1233 /2016 .
In t e r e s sado :  He l en i t a  F i rmo  de  Me lo ,  Aud i to r a  do  Min i s t é r i o 
Púb l i co .
Assun to :  Reque r imen to  de  p rov idênc i a s .
Despacho :  À  dou t a  Consu l t o r i a  Ju r í d i ca  pa r a  aná l i s e  e  pa r ece r.

P roc :  1236 /2016 .
In t e r e s sado :  Vic to r  Hugo  Les sa  P i e r r e ,  Ana l i s t a  do  Min i s t é r i o 
Púb l i co .
Assun to :  Reque r imen to  de  ho rá r i o  e spec i a l .
Despacho :  Aco lho  o  pa r ece r  da  dou t a  Consu l t o r i a  Ju r í d i ca  com 
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a  s egu in t e  emen ta :  “Admin i s t r a t i vo .  Se rv ido r  Púb l i co .  Jo rnada 
de  Traba lho .  Ped ido  de  r eadequação  de  j o rnada  de  t r aba lho  de 
s e rv ido r  l o t ado  na  D i r e to r i a  de  Pes soa l  de s t a  PGJ .  Ap l i cação 
do  a r t .  100  da  Le i  Es t adua l  n º  5 . 247 /91  e  do  a r t .  23  do  A to 
Norma t ivo  PGJ  n º  19 /2012 .  Pe lo  de f e r imen to ,  suge r indo  r emessa 
dos  au to s  à  D i r e to r i a  de  Pes soa l  de s t a  PGJ ,  pa r a  a s  p rov idênc i a s 
c ab íve i s ” .

P roc :  1252 /2016 .
I n t e r e s sado :  Dr.  Edua rdo  Tava re s  Mendes ,  P rocu rado r  de  Ju s t i ç a .
Assun to :  Reque r imen to  de  p rov idênc i a s .
Despacho :  À  DP pa ra  a s  med ida s  c ab íve i s ,  vo l t ando

Proc :  1291 /2016 .
I n t e r e s sado :  Dr.  Humber to  P imen te l  Cos t a ,  P romo to r  de  Ju s t i ç a .
Assun to :  Encaminhamen to  de  i n fo rmações .
Despacho :  Cons ide r ando  a  ed i ção  da  Po r t a r i a  PGJ  n º  218 /2016 , 
de t e rmino  o  a rqu ivamen to  de s t e s  au to s .

P roc :  1310 /2016 .
I n t e r e s sado :  Dr.  Sau lo  Ven tu r a  de  Ho landa ,  P romo to r  de  Ju s t i ç a .
Assun to :  Reque r imen to  de  d i á r i a s .
Despacho :  De fe r e - s e  à  v i s t a  da  i n fo rmação  da  DCF  anexa . 
Lav re - s e  a  po r t a r i a  r e spec t i va .  Em segu ida ,  a rqu ive - s e .

P roc :  1338 /2016 .
I n t e r e s sado :  Dr.  Marcos  Ba r ro s  Méro ,  P rocu rado r  de  Ju s t i ç a .
Assun to :  Reque r imen to  de  p rov idênc i a s .
Despacho :  Em f ace  da  i n fo rmação  do  D i r e to r-Ge ra l ,  à  f l .  5 , 
a rqu ive - s e .

P roc :  1367 /2016 .
I n t e r e s sado :  Dr.  De l f i no  Cos t a  Ne to ,  P romo to r  de  Ju s t i ç a .
Assun to :  Reque r imen to  de  d i á r i a s .
Despacho :  De fe r e - s e  à  v i s t a  da  i n fo rmação  da  DCF  anexa . 
Lav re - s e  a  po r t a r i a  r e spec t i va .  Em segu ida ,  a rqu ive - s e .

P roc :  1378 /2016 .
I n t e r e s sado :  D i r e to r i a  de  Tecno log i a  da  In fo rmação .
Assun to :  Reque r imen to  de  p rov idênc i a s .
Despacho :  Au to r i zo  a  r e a l i z ação  da  v i agem p re t end ida . 
C i en t i f i que - se  o  i n t e r e s sado .  Após ,  vo l t em  os  au to s  conc lu sos .

P roc :  1386 /2016 .
I n t e r e s sado :  Dou to r a s  A lexand ra  Beu r l en ,  Mar i a  Cec í l i a  Pon t e s 
Ca rnaúba  e  Miche l i ne  Lau r indo  Tenó r io  da  S i l ve i r a ,  P romo to ra s 
de  Ju s t i ç a .
Assun to :  Reque r imen to  de  p rov idênc i a s .
Despacho :  À  D i r e to r i a  de  Comun icação  pa r a  d ivu lga r.

P roc :  1391 /2016 .
I n t e r e s sado :  Dra .  Ne ide  Mar i a  Came lo  da  S i l va ,  P romo to ra  de 
Ju s t i ç a .
Assun to :  Reque r imen to  de  d i á r i a s .
Despacho :  De fe r e - s e  à  v i s t a  da  i n fo rmação  da  DCF  anexa . 
Lav re - s e  a  po r t a r i a  r e spec t i va .  Em segu ida ,  a rqu ive - s e .

P roc :  1393 /2016 .
I n t e r e s sado :  Conse lhe i ro  O táv io  Les sa  de  Ge ra ldo  San to s , 
P r e s iden t e  do  Tr ibuna l  de  Con t a s  do  Es t ado  de  A lagoas .
Assun to :  Reque r imen to  de  p rov idênc i a s .
Despacho :  À  dou t a  Asse s so r i a  Técn i ca  pa r a  aná l i s e  e  pa r ece r.

Gab ine t e  do  P rocu rado r-Ge ra l  de  Ju s t i ç a ,  em  Mace ió ,  12   de 
ab r i l  d e  2016 .

Ca r lo s  Hen r ique  Cava l can t i  L ima
Ana l i s t a  do  Min i s t é r i o  Púb l i co

Protocolo 233543

PORTARIA Nº  276 ,  DE  12  DE  ABRIL DE 2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
ALAGOAS,  no  u so  de  sua s  a t r i bu i ções ,  e  t endo  em v i s t a  o 
con t i do  no  P roc .  1391 /2016 ,  RESOLVE concede r  em  f avo r 
da  Dra .  NEIDE MARIA CAMÊLO DA SILVA,  53 ª  P romo to ra 
de  Ju s t i ç a  da  Cap i t a l ,  po r t ado ra  do  CPF  n º  504 .906 .564 -04 , 
ma t r í cu l a  n º  55102 ,  5  ( c i nco )  me i a s  d i á r i a s ,  no  va lo r  un i t á r i o 
de  R$  249 ,31  (duzen to s  e  qua ren t a  e  nove  r ea i s  e  t r i n t a  e  um 
cen t avos ) ,  pe r f azendo  um to t a l  de  R$  1 .246 ,55  (mi l  duzen to s  e 
qua ren t a  e  s e i s  r e a i s  e  c i nquen t a  e  c i nco  cen t avos ) ,  em  f ace  do 
s eu  de s locamen to  à  c i dade  de  P i açabuçu ,  nos  d i a s  1 º ,  8 ,  15 ,  22 
e  29  de  março  do  co r r en t e  ano ,  pa r a  de sempenha r  sua s  f unções 
i n s t i t uc iona i s  na  P romoto r i a  de  Ju s t i ç a  de  P i açabuçu ,  em  r azão 
da  de s ignação  con t i da  na  Po r t a r i a  PGJ  n º  838 ,  de  29  de  agos to 
de  2014 ,  co r r endo  a  de spesa  po r  con t a  da  do t ação  o r çamen tá r i a 
i nc lu sa  no  P rog rama  de  Traba lho  03 .122 .0003 .2107 .0000  - 
Manu tenção  da s  A t iv idades  do  Min i s t é r i o  Púb l i co ,  Na tu r eza  de 
de spesa :  339014  -  D iá r i a ,  pe s soa l  c i v i l .
Pub l i que - se ,  r eg i s t r e - s e  e  cumpra - s e .

SÉRGIO JUCÁ
Procu rado r-Ge ra l  de  Ju s t i ç a

PORTARIA Nº  277 ,  DE  12  DE  ABRIL DE 2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
ALAGOAS,  no  u so  de  sua s  a t r i bu i ções ,  e  t endo  em v i s t a  o 
con t i do  no  P roc .  1367 /2016 ,  RESOLVE concede r  em  f avo r  do  Dr. 
DELFINO COSTA NETO,  41 º  P romo to r  de  Ju s t i ç a  da  Cap i t a l , 
po r t ado r  do  CPF  n º  145 .127 .934 -53 ,  ma t r í cu l a  n º  70552 ,  5 
( c i nco )  me i a s  d i á r i a s ,  no  va lo r  un i t á r i o  de  R$  249 ,31  (duzen to s 
e  qua ren t a  e  nove  r ea i s  e  t r i n t a  e  um cen t avos ) ,  pe r f azendo 
um to t a l  de  R$  1 .246 ,55  (mi l  duzen to s  e  qua ren t a  e  s e i s  r e a i s 
e  c i nquen t a  e  c i nco  cen t avos ) ,  em  f ace  do  s eu  de s locamen to  à 
c i dade  de  Co lôn i a  Leopo ld ina ,  nos  d i a s  1 º ,  8 ,  15 ,  22  e  29  de  março 
do  co r r en t e  ano ,  pa r a  de sempenha r  sua s  f unções  i n s t i t uc iona i s 
na  P romoto r i a  de  Ju s t i ç a  de  Co lôn i a  Leopo ld ina ,  em  r azão  da 
de s ignação  con t i da  na  Po r t a r i a  PGJ  n º  1041 ,  de  20  de  s e t embro 
de  2011 ,  co r r endo  a  de spesa  po r  con t a  da  do t ação  o r çamen tá r i a 
i nc lu sa  no  P rog rama  de  Traba lho  03 .122 .0003 .2107 .0000  - 
Manu tenção  da s  A t iv idades  do  Min i s t é r i o  Púb l i co ,  Na tu r eza  de 
de spesa :  339014  -  D iá r i a ,  pe s soa l  c i v i l .
Pub l i que - se ,  r eg i s t r e - s e  e  cumpra - s e .

SÉRGIO JUCÁ
Procu rado r-Ge ra l  de  Ju s t i ç a

PORTARIA Nº  278 ,  DE  12  DE  ABRIL DE 2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
ALAGOAS,  no  u so  de  sua s  a t r i bu i ções ,  e  t endo  em v i s t a  o 
pa r ece r  f avo ráve l  da  Comis são  de  Es t ág io  P roba tó r i o ,  con fo rme 
o s  a r t s .  14  e  15  do  A to  Norma t ivo  PGJ  n º  1 /2007 ,  de  4  de 
j ane i ro  de  2007  e  em  r azão  da  dec i s ão  exa rada  nos  au to s  do 
P roc .  1094 /2016 ,  RESOLVE homologa r  a s  t r ê s  ava l i a ções  do 
pe r í odo  de  e s t ág io  p roba tó r i o ,  com pon tuação  f i na l  compa t í ve l 
com a s  ex igênc i a s  l ega i s ,  e  t o rna r  e s t áve l  a  s e rv ido r  PEDRO 
JOSÉ GREGORIO S ILVA,  ma t r í cu l a  825944 -5 ,  em  f ace  do 
cumpr imen to  de  03  ( t r ê s )  anos  de  e f e t i vo  exe rc í c io  no  ca rgo 
de  Ana l i s t a  do  Min i s t é r i o  Púb l i co  -  Área  Ju r í d i ca ,  no  pe r í odo 
de  10 /04 /2013  a  9 /4 /2016 ,  con fo rme  o  p r ev i s t o  no  a r t .  41  da 
Cons t i t u i ção  Fede ra l ,  com e f e i t o s  r e t r oa t i vos  ao  d i a  10  de  ab r i l 
do  co r r en t e  ano .
Pub l i que - se ,  r eg i s t r e - s e  e  cumpra - s e .

SÉRGIO JUCÁ
Procu rado r-Ge ra l  de  Ju s t i ç a
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PORTARIA Nº  279 ,  DE  12  DE  ABRIL DE 2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
ALAGOAS,  no  u so  de  sua s  a t r i bu i ções ,  e  t endo  em v i s t a  o 
con t i do  no  P roc .  1310 /2016 ,  RESOLVE concede r  em  f avo r  do 
Dr.  SAULO VENTURA DE HOLANDA,  9 º  P romo to r  de  Ju s t i ç a 
de  Arap i r aca ,  de  3 ª  en t r ânc i a ,  po r t ado r  do  CPF  n º  630 .155 .104 -
44 ,  ma t r í cu l a  n º  69079 ,  4  ( qua t ro )  me i a s  d i á r i a s ,  no  va lo r 
un i t á r i o  de  R$  249 ,31  (duzen to s  e  qua ren t a  e  nove  r ea i s  e  t r i n t a 
e  um cen t avos ) ,  pe r f azendo  um to t a l  de  R$  997 ,24  (novecen to s 
e  noven t a  e  s e t e  r e a i s  e  v in t e  e  qua t ro  cen t avos ) ,  em  f ace  do  s eu 
de s locamen to  à  c i dade  de  Fe i r a  Grande ,  nos  d i a s  1 º ,  15 ,  22  e 
29  de  f eve r e i ro  do  co r r en t e  ano ,  pa r a  de sempenha r  sua s  f unções 
i n s t i t uc iona i s  na  P romoto r i a  de  Ju s t i ç a  de  Fe i r a  Grande ,  em 
r azão  da  de s ignação  con t i da  na  Po r t a r i a  PGJ  n º  517 ,  de  2  de  j unho 
de  2014 ,  co r r endo  a  de spesa  po r  con t a  da  do t ação  o r çamen tá r i a 
i nc lu sa  no  P rog rama  de  Traba lho  03 .122 .0003 .2107 .0000  - 
Manu tenção  da s  A t iv idades  do  Min i s t é r i o  Púb l i co ,  Na tu r eza  de 
de spesa :  339014  -  D iá r i a ,  pe s soa l  c i v i l .
Pub l i que - se ,  r eg i s t r e - s e  e  cumpra - s e .

SÉRGIO JUCÁ
Procu rado r-Ge ra l  de  Ju s t i ç a

PORTARIA Nº  280 ,  DE  12  DE  ABRIL DE 2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
ALAGOAS,  no  u so  de  sua s  a t r i bu i ções ,  e  t endo  em v i s t a  o 
con t i do  no  P roc .  34 .16 i ,  do  S i s t ema  de  Ge renc i amen to  de 
P roces sos  -  GEPROC,  RESOLVE concede r  em  f avo r  do  Dr. 
HUMBERTO HENRIQUE BULHÕES BARROS PAULA NUNES, 
3 º  P romo to r  de  Ju s t i ç a  da  Cap i t a l ,  o r a  exe r cendo  a  f unção  de 
Asse s so r  Técn i co  da  Cor r egedo r i a  Ge ra l ,  po r t ado r  do  CPF 
n º  841 .488 .454 -72 ,  ma t r í cu l a  n º  69129 ,  ½  (me ia )  d i á r i a ,  no 
va lo r  de  R$  249 ,31  (duzen to s  e  qua ren t a  e  nove  r ea i s  e  t r i n t a 
e  um cen t avos ) ,  em  f ace  do  s eu  de s locamen to  à  c i dade  de 
Arap i r aca ,  no  d i a  23  de  f eve r e i ro  do  co r r en t e  ano ,  a  s e rv i ço  da 
Cor r egedo r i a  Ge ra l  do  Min i s t é r i o  Púb l i co ,  co r r endo  a  de spesa 
po r  con t a  da  do t ação  o r çamen tá r i a  i nc lu sa  no  P rog rama  de 
Traba lho  03 .091 .0003 .2089 .0000  -  Co r r e i ções  Ord i ná r i a s  e 
Ex t r ao rd iná r i a s ,  Na tu r eza  de  de spesa :  339014  -  D iá r i a ,  pe s soa l 
c i v i l .
Pub l i que - se ,  r eg i s t r e - s e  e  cumpra - s e .

SÉRGIO JUCÁ
Procu rado r-Ge ra l  de  Ju s t i ç a

PORTARIA Nº  281 ,  DE  12  DE  ABRIL DE 2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
ALAGOAS,  no  u so  de  sua s  a t r i bu i ções ,  e  t endo  em v i s t a  o 
con t i do  no  P roc .  35 .16 i ,  do  S i s t ema  de  Ge renc i amen to  de 
P roces sos  -  GEPROC,  RESOLVE concede r  em  f avo r  do  Dr. 
ROBERTO SALOMÃO DO NASCIMENTO,  52 º  P romo to r  de 
Ju s t i ç a  da  Cap i t a l ,  o r a  exe r cendo  a  f unção  de  Asse s so r  Técn i co 
da  Cor r egedo r i a -Ge ra l ,  po r t ado r  do  CPF  n º  216 .128 .034 -15 , 
ma t r í cu l a  n º  70558 ,  ½  (me ia )  d i á r i a ,  no  va lo r  de  R$  249 ,31 
( duzen to s  e  qua ren t a  e  nove  r ea i s  e  t r i n t a  e  um cen t avos ) ,  em  f ace 
do  s eu  de s locamen to  à  c i dade  de  Arap i r aca ,  no  d i a  23  de  f eve r e i ro 
do  co r r en t e  ano ,  a  s e rv i ço  da  Cor r egedo r i a  Ge ra l  do  Min i s t é r i o 
Púb l i co ,  co r r endo  a  de spesa  po r  con t a  da  do t ação  o r çamen tá r i a 
i nc lu sa  no  P rog rama  de  Traba lho  03 .091 .0003 .2089 .0000  - 
Co r r e i ções  Ord iná r i a s  e  Ex t r ao rd iná r i a s ,  Na tu r eza  de  de spesa : 
339014  -  D iá r i a ,  pe s soa l  c i v i l .
Pub l i que - se ,  r eg i s t r e - s e  e  cumpra - s e .

SÉRGIO JUCÁ
Procu rado r-Ge ra l  de  Ju s t i ç a

PORTARIA Nº  282 ,  DE  12  DE  ABRIL DE 2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
ALAGOAS,  no  u so  de  sua s  a t r i bu i ções ,  e  t endo  em v i s t a  o  con t i do 
no  P roc .  36 .16 i ,  do  S i s t ema  de  Ge renc i amen to  de  P roces sos  - 
GEPROC,  RESOLVE concede r  em  f avo r  de  GERSON JUSTINO 
DOS SANTOS,  Asse s so r  de  Log í s t i c a  e  Transpo r t e  de s t a 
P rocu rado r i a  Ge ra l  de  Ju s t i ç a ,  po r t ado r  do  CPF  n º  040 .574 .854 -
06 ,  ma t r í cu l a  n º  825769 ,  ½  (me ia )  d i á r i a ,  no  va lo r  de  R$  75 ,00 
( s e t en t a  e  c i nco  r ea i s ) ,  em  f ace  do  s eu  de s locamen to  à  c i dade 
de  Arap i r aca ,  no  d i a  23  de  f eve r e i ro  do  co r r en t e  ano ,  a  s e rv i ço 
da  Cor r egedo r i a -Ge ra l  do  Min i s t é r i o  Púb l i co ,  co r r endo  a 
de spesa  po r  con t a  da  do t ação  o r çamen tá r i a  i nc lu sa  no  P rog rama 
de  Traba lho  03 .091 .0003 .2089 .0000  -  Co r r e i ções  Ord iná r i a s  e 
Ex t r ao rd iná r i a s ,  Na tu r eza  de  de spesa :  339014  -  D iá r i a ,  pe s soa l 
c i v i l .
Pub l i que - se ,  r eg i s t r e - s e  e  cumpra - s e .

SÉRGIO JUCÁ
Procu rado r-Ge ra l  de  Ju s t i ç a

Protocolo 233526

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

SEÇÃO DE LICITAÇÕES

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/PGJ/2016

PROCESSO Nº 111/2015

O Chefe da Seção de Licitações do Ministério Público Estadual torna público e 
para conhecimento dos interessados o resultado da licitação supramencionada, 
para registro de preços para a contratação de empresa prestadora de serviços de 
monitoramento remoto, suporte e administração de sistemas gerenciadores de 
bancos de dados, destinados ao Ministério Público do Estado de Alagoas, conforme 
condições do Edital e seus Anexos.

Lote Vencedor Valor Estimado Valor Adjudicado

1 Polo-It Informação e 
Tecnologia Ltda - EPP R$ 820.092,96 R$ 599.000,00

Maceió, 12 de abril de 2016.

FERNANDO ANTÔNIO VASCO DE SOUZA
Chefe da Seção de Licitações

Protocolo 233366

==========================================================
> > > > > > > > >   PROTOCOLO GERAL   < < < < < < < < <

==========================================================
AO(S) ‘12’ DIA(S) DO MÊS DE ABRIL O FUNCIONÁRIO COMPETENTE DO 
SETOR DE PROTOCOLO, ENCAMINHOU ATÉ AS 13:30, OS SEGUINTES 
PROCESSOS ABAIXO RELACIONADOS:
######################################################
Proc. 80/2016
Interessado:
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, GABINETE DA 
PRESIDENCIA
Natureza:
REMETENDO INFORMACOES
Assunto:
INFORMAÇÕES E PEDIDO DE PROVIDENCIAS
Remetido para:
GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
######################################################
Proc. 969/2015
Interessado:
DR. JOSE ANTONIO MALTA MARQUES,PROMOTOR DE JUSTIÇA
Natureza:
PEDIDO DE PROVIDENCIAS
Assunto:
COMUNICAÇÃO DE IMPEDIMENTO FUNCIONAL
Remetido para:
GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
######################################################
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Proc. 273/2015
Interessado:
FERNANDO TOURINHO DE OMENA SOUZA, DESEMBARGADOR
Natureza:
PEDIDO DE PROVIDENCIAS
Assunto:
ENCAMINHANDO DOCUMENTAÇÃO
Remetido para:
GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
######################################################
Proc. 5173/2014
Interessado:
JOSÉ VALDIR GOMES FERREIRA
Natureza:
ENCAM. INFORMACO E REQ.PROVIDENCIA
Assunto:
INFORMANDO E REQUERENDO
Remetido para:
GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
######################################################
Proc. 3006/2015
Interessado:
DRA. MARILIA CERQUEIRA LIMA,PROMOTORA DE JUSTIÇA
Natureza:
REMETENDO INFORMACOES
Assunto:
CIENCIA DE PROVIDENCIAS ADOTADAS EM FACE DO PROC. 
ADMINISTRATIVO PGJ/AL - 5173/2014
Remetido para:
GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
######################################################
Proc. 635/2016
Interessado:
SECRETARIA DE ESTADO DE RESSOCIALIZAÇAO E INCLUSAO SOCIAL, 
GABINETE DO SECRETARIO
Natureza:
REQUERENDO PROVIDENCIAS
Assunto:
ENCAMINHAMENTO MINUTA DO TERMA DO TERMO DE COOPERAÇÃO
Remetido para:
GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
######################################################
Proc. 1455/2016
Interessado:
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DELMIRO GOUVEIA
Natureza:
REQ. DESIGNACAO DO GECOC
Assunto:
SOLICITANDO PROVIDENCIAS
Remetido para:
GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
######################################################
Proc. 1453/2016
Interessado:
THAIS MARIA PACIFICO BEZERRA, TÉCNICA JUDICIARIA DO 
MINISTERIO PUBLICO
Natureza:
REQ. LICENCA PARA TRATAMENTO DE SAUDE
Assunto:
SOLICITANDO PROVIDENCIAS
Remetido para:
DIRETORIA DE PESSOAL
######################################################
Proc. 1448/2016
Interessado:
51ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL - EXECUÇÕES PENAIS
Natureza:
REMETENDO INFORMACOES
Assunto:
PROVIDENCIAS - PROCESSO PGJ/AL - 5567/2015
Remetido para:
GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
######################################################
Proc. 1446/2016
Interessado:
MALBA VANIA SANTOS VALENTE, FUNCIONARIA DESTA PGJ
Natureza:

REQUERENDO PROGRESSAO FUNCIONAL
Assunto:
SOLICITANDO PROVIDENCIAS
Remetido para:
GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
######################################################
Proc. 1447/2016
Interessado:
51ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL - EXECUÇÕES PENAIS
Natureza:
REMETENDO INFORMACOES
Assunto:
RESPOSTA AO OFICIO N° 191/2016/CG/PGJ
Remetido para:
GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
######################################################
Proc. 1450/2016
Interessado:
5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL
Natureza:
REQUERENDO PUBLICACAO NO DIARIO OFICIAL
Assunto:
SOLICITANDO PROVIDENCIAS
Remetido para:
GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
######################################################
Proc. 1451/2016
Interessado:
5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL
Natureza:
REMETENDO INFORMACOES
Assunto:
COMUNICA INSTAURAÇAO DE INQUERITO CIVIL
Remetido para:
CONSELHO SUPERIOR
######################################################
Proc. 1452/2016
Interessado:
PROCURADORIA DA REPUBLICA NO ESTADO DE ALAGOAS
Natureza:
REQUERENDO PROVIDENCIAS
Assunto:
REF. NF 1.11.000.0000879/2015-45
Remetido para:
GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
######################################################
Proc. 1456/2016
Interessado:
CORREGEDORIA GERAL DO MINISTERIO PUBLICO DE ALAGOAS
Natureza:
REMETENDO INFORMACOES
Assunto:
ENC. COPIA DA DECISAO PROC. CGMP N° 458/2015 (PGJ N° 3292/15
Remetido para:
GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
######################################################
Proc. 1413/2016
Interessado:
DR. GERALDO MAGELA BARBOSA PIRAUÁ, PROCURADOR DE JUSTIÇA, 
DIRETOR DO 2 CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DO MP.
Natureza:
REQUERENDO PROVIDENCIAS
Assunto:
SOLICITAÇAO DE VINCULAÇAO AO SAJ/MP
Remetido para:
GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
######################################################
Proc. 1458/2016
Interessado:
19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL
Natureza:
REQUERENDO PROVIDENCIAS
Assunto:
CONFECÇÃO DE CARIMBOS
Remetido para:
DIRETORIA GERAL
######################################################
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Proc. 1457/2016
Interessado:
IVAN DE HOLANDA MONTENEGRO, DIRETOR DE APOIO 
ADMINISTRATIVO
Natureza:
REQUERENDO SUSPENSAO DE FERIAS
Assunto:
SOLICITANDO PROVIDENCIAS
Remetido para:
DIRETORIA DE PESSOAL
######################################################
Proc. 1252/2016
Interessado:
DR. EDUARDO TAVARES MENDES, PROCURADOR DE JUSTIÇA
Natureza:
REQUERENDO AFASTAMENTO
Assunto:
SOLICITANDO PROVIDENCIAS
Remetido para:
GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
#################################################################

RANULFO PAES ARAUJO
ANALISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO - ÁREA DE GESTÃO PÚBLICA

==========================================================
Protocolo 233504

. . . . .

Colégio de Procuradores de Justiça

RESOLUÇÃO CPJ N. 2, de 12 de abril de 2016

Prorroga a validade do Concurso Público para Ingresso à Carreira do Ministério 
Público do Estado de Alagoas.

O COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA do Ministério Público do Es-
tado de Alagoas, com fundamento no art. 31, § 3º, da Lei Complementar Estadual 
n. 15/1996 e ao considerar o deliberado na sua 2ª reunião ordinária de 2016, ocor-
rida em 8.4.2016, nos autos do Proc. PGJ n. 1266/2016,

RESOLVE:

Art. 1º Fica prorrogada, a partir de 13.5.2016, por mais 2 (dois) anos, a validade 
do Concurso Público para Ingresso à Carreira do Ministério Público do Estado de 
Alagoas, homologado pela Resolução CPJ n. 1, de 12.5.2014.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

SÉRGIO JUCÁ
Procurador-Geral de Justiça 

. . . . .

Promotorias de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
Núcleo de Defesa do Patrimônio Público

Promotoria de Justiça de Cacimbinhas

PORTARIA N° 001/2016

O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, através da Promotoria de Justiça de 
Cacimbinhas e do Núcleo de Defesa do Patrimônio Público, no uso das atribuições 
e prerrogativas conferidas pelo art. 129, inciso III da Constituição Federal, pelo 
art. 26, inciso I, da Lei n° 8.625/93 e pelo art. 6°, inciso I da Lei Complementar 
Estadual n° 015/96, e com base no procedimento administrativo PGJ/AL n° 
984/2016, instaurado a partir de representação formulada pela sra. Eladja Cleide 
da Rocha Ferro, que apura eventuais irregularidades na nomeação de diversos 
parentes da Prefeita do Município para exercer cargos e funções na Prefeitura de 
Minador do Negrão, fatos que indicam uma prática exacerbada de Nepotismo no 
âmbito do referido Município.

RESOLVE

Instaurar INQUÉRITO CIVIL, com fulcro no art. 8°, § 1º da Lei nº 7.347/85 e nos 
moldes da Resolução nº 23 do CNMP e da Resolução n° 001/10 do CPJ, destinado a 
colher mais informações acerca das eventuais irregularidades acima mencionadas, 

apurar novos fatos correlatos e apontar responsabilidades; e para tanto, passa a 
adotar as seguintes providências :

Registro e autuação, no livro de registro desta Promotoria, aberto para tal fim;

Remessa de cópia desta Portaria ao Presidente do Conselho Superior do Ministério 
Público, para os fins legais pertinentes à matéria;

Expedição de ofícios à Prefeitura Municipal de Minador do Negrão requisitando 
informações e documentos acerca dos fatos apontados na representação.

Publique-se. Cumpra-se.

Maceió, em 03 de abril de 2016.

JOSÉ ANTÔNIO MALTA MARQUES
Promotor de Justiça

JOSÉ CARLOS CASTRO
Promotor de Justiça

Coordenador do Núcleo de Defesa
do Patrimônio Público-1ºCAO

NAPOLEÃO AMARAL FRANCO
Promotor de Justiça

Coordenador do Núcleo de Defesa
do Patrimônio Público-2ºCAO

PORTARIA N° 002/2016

O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, através da Promotoria de 
Justiça de Cacimbinhas e do Núcleo de Defesa do Patrimônio Público, 
no uso das atribuições e prerrogativas conferidas pelo art. 129, inciso III 
da Constituição Federal, pelo art. 26, inciso I, da Lei n° 8.625/93 e pelo 
art. 6°, inciso I da Lei Complementar Estadual n° 015/96, e com base no 
procedimento administrativo PGJ/AL n° 984/2016, instaurado a partir de 
representação formulada pela sra. Eladja Cleide da Rocha Ferro, que apura 
eventuais irregularidades Instituto Próprio de Previdência do Município 
de Minador do Negrão, fatos que podem configurar atos de improbidade 
administrativa.

RESOLVE

Instaurar INQUÉRITO CIVIL, com fulcro no art. 8°, § 1º da Lei nº 
7.347/85 e nos moldes da Resolução nº 23 do CNMP e da Resolução n° 
001/10 do CPJ, destinado a colher mais informações acerca das eventuais 
irregularidades acima mencionadas, apurar novos fatos correlatos e apontar 
responsabilidades; e para tanto, passa a adotar as seguintes providências :

Registro e autuação, no livro de registro desta Promotoria, aberto para tal 
fim;

Remessa de cópia desta Portaria ao Presidente do Conselho Superior do 
Ministério Público, para os fins legais pertinentes à matéria;

Expedição de ofícios à Prefeitura Municipal de Minador do Negrão 
requisitando informações e documentos acerca dos fatos apontados na 
representação.

Publique-se. Cumpra-se.

Maceió, em 12 de abril de 2016.

JOSÉ ANTÔNIO MALTA MARQUES
Promotor de Justiça

JOSÉ CARLOS CASTRO
Promotor de Justiça

Coordenador do Núcleo de Defesa
do Patrimônio Público-1ºCAO

NAPOLEÃO AMARAL FRANCO
Promotor de Justiça

Coordenador do Núcleo de Defesa
do Patrimônio Público-2ºCAO

Protocolo 233533
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 ESTADO DE ALAGOAS
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DO CONSUMIDOR DE MACEIÓ

PORTARIA nº 06/2016

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DO CONSUMIDOR DA CAPITAL, 
na pessoa do Promotor de Justiça, abaixo firmado, no uso de suas atribuições e com 
fundamento nos arts. 129, III da Carta da República; 6º, I, da Lei Orgânica do 
Ministério Público Estadual (Lei Complementar nº 15/96), e 26, I, da Lei Orgânica 
Nacional do Ministério Público (Lei 8.625/93);
CONSIDERANDO que as normas do Código de Defesa do Consumidor são de 
ordem pública e interesse social, nos termos do artigo 1º, da Lei Federal n. 8.078/90;
CONSIDERANDO a legitimidade do Ministério Público, conferida pela Lei nº. 
7.347/85, com as alterações introduzidas pela Lei nº. 8.078/90, para instaurar 
Inquérito Civil e a Ação Civil Pública, visando a proteção e defesa de interesses 
difusos, coletivos e individuais homogêneos;
CONSIDERANDO a competência do Ministério Público em ações de defesa aos 
interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos dos consumidores, podendo 
ainda expedir recomendações (art. 129, III, da Constituição Federal, arts. 81 e 82 da 
Lei nº. 8.078/90 e art. 6º, XX da Lei Complementar Federal nº. 75/93);
CONSIDERANDO que o lazer é um direito social garantido pelo art. 6º da 
Constituição Federal, e que as operadoras de televisão claramente atuam neste 
seguimento;
CONSIDERANDO que é direito do consumidor, insculpido no art. 6º, III do 
CDC “a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, 
com especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade, 
tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que apresentem”;
CONSIDERANDO que o contrato de prestação de serviços ofertado pela Claro 
TV em seu plano de controle parental não tem atingido satisfatoriamente os fins 
aos quais se destinam;
CONSIDERANDO a reiteração de condutas em desrespeito à legislação 
consumerista no tocante a boa-fé, em razão do serviço de controle parental não 
cumprir o ofertado pela operadora;
CONSIDERANDO a intenção legislativa em proteger o consumidor, independente 
de discussões entre os prestadores de serviço, consagrando a responsabilidade 
objetiva e solidária daqueles que atuam como prestadores de serviço;
RESOLVE,
Converter o presente procedimento administrativo em  Inquérito Civil Público, com 
fulcro nos arts. 129, III da Carta da República; 6º, I, da Lei Orgânica do Ministério 
Público Estadual (Lei Complementar nº 15/96), 26, I, da Lei Orgânica Nacional 
do Ministério Público (Lei 8.625/93), visando futuras e eventuais providências na 
defesa do interesse difuso e coletivo em testilha, razão pela qual DETERMINA de 
imediato as seguintes providências:
1)	 Autuação e registro da presente portaria em livro próprio desta 
Promotoria, efetuando-se as anotações exigidas no art. 1º, §§ 5º e 6º da Resolução 
nº 01/96 do Conselho Superior do Ministério Público Estadual;
2)	 Expedição de ofício ao Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça - 
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público Estadual, encaminhando-
lhe cópia da presente portaria, solicitando, ademais, a publicação desta no Diário 
Oficial do Estado;
3)	 Eventuais coleta de documentos, certidões, perícias, inspeções e demais 
diligências para melhor instruir o presente inquérito.

Maceió/AL, 29 de março de 2016.

MAX MARTINS DE OLIVEIRA E SILVA
Promotor de Justiça da Capital

PORTARIA nº 07/2016

A PROMOTORIA DO CONSUMIDOR DA CAPITAL na pessoa do 
Promotor de Justiça, abaixo firmado, no uso de suas atribuições e com 
fundamento nos arts. 129, III da Carta da República; 6º, I, da Lei Orgânica 
do Ministério Público Estadual (Lei Complementar nº 15/96), e 26, I, da Lei 
Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei 8.625/93):
CONSIDERANDO que as normas do Código de Defesa do Consumidor 
são de ordem pública e interesse social, nos termos do artigo 1º, da Lei 
Federal n. 8.078/90;
CONSIDERANDO a competência do Ministério Público em ações de 
defesa dos interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos dos 
consumidores, podendo ainda expedir recomendações (art. 129, III, DA 
Constituição Federal, arts. 81 e 82 da Lei nº 8.78/90 e Lei Complementar 
Federal nº 75/93, art. 6º, XX);
CONSIDERANDO que o Fundo Estadual de Proteção e Defesa do 
Consumidor previsto no Código de Defesa do Consumidor tem por objetivo 
financiar ações para o cumprimento dos objetivos da Política Estadual de 
Relações de Consumo, de forma a prevenir e reparar danos causados aos 
consumidores;
CONSIDERANDO que os recursos arrecadados pelo Fundo Estadual de 
Proteção e Defesa do Consumidor destinam-se à consecução de projetos, a 
aquisição de bens e a realização de atividades que promovem, aprimoram e 
fomentam a defesa e o direito do consumidor, a educação para o consumo 
e a capacitação e modernização administrativa e funcional dos órgãos 
públicos;
CONSIDERANDO que o fundo é constituído, entre outros recursos, por 
indenizações e multas decorrentes de decisões judiciais em ações civis 
públicas relativas ao direito do consumidor, com condenações a pagamento 
em dinheiro, bem como por valores provenientes das multas aplicadas pelo 
Programa Estadual de Proteção ao Consumidor - Procon-AL, e ainda, por 
valores oriundos de Termos de Ajustamento de Conduta firmados no âmbito 
da Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor do Estado de Alagoas.
RESOLVE,
INSTAURAR O PRESENTE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, com 
fulcro nos arts. 129, III da Carta Magna, 6º, I da Lei Orgânica do Ministério 
Público (Lei Complementar nº. 15/96), 26, I da Lei Orgânica Nacional do 
Ministério Público (Lei 8.625/93), e, Resolução nº. 23, de 17 de setembro 
de 2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, visando futuras e 
eventuais providências na defesa do interesse difuso e coletivo em testilha, 
razão pela qual DETERMINA de imediato as seguintes providências:
a) Autuação e registro da presente portaria nos livros desta Promotoria, 
efetuando-se as anotações exigidas no art. 1º, §§ 5º e 6º da Resolução nº. 
01/96 do Conselho Superior do Ministério Público Estadual;
b) Expedição de ofício para ciência do Exmo. Sr. Procurador Geral de 
Justiça - Presidente do CSMP/AL, encaminhando-lhe cópia da presente 
portaria, solicitando, ademais, a publicação desta no Diário Oficial do 
Estado;
c) Eventuais coletas de documentos, certidões, perícias, inspeções e demais 
diligências para melhor instruir o presente procedimento.

Maceió/AL, 04 de abril de 2016.

MAX MARTINS DE OLIVEIRA E SILVA
1º Promotor de Justiça da Capital
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